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      Capítulo 1




      Tributação sobre a renda e o patrimônio no Brasil


    




    O modelo brasileiro de tributação está basicamente dividido em dois tributos: os diretos e os indiretos (conceito este mais econômico do que jurídico).




    O primeiro grupo recai de forma definitiva sobre o contribuinte, pois está ligado diretamente ao fato gerador do tributo, ou seja, incide sobre a renda (da pessoa física ou jurídica) e sobre o patrimônio (propriedade rural, de veículos, herança, imóveis, dentre outros). Já os indiretos buscam tributar as etapas econômicas do processo produtivo, de circulação e de consumo, sendo inseridos no preço de venda dos produtos, mercadorias e serviços.




    Neste capítulo, abordaremos os tributos voltados à renda dos contribuintes (pessoas físicas e jurídicas), bem como ao seu patrimônio. Sendo assim, é de vital importância estudá-los a fim de conhecer sua sistemática, sua incidência e seu impacto na renda e patrimônio dos contribuintes.




    Nesse contexto, faz-se necessária uma boa política de governança tributária sempre com objetivo de reduzir riscos e otimizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias, melhorando a performance tributária de seus contribuintes.




    1 O modelo de tributação brasileiro: tributos diretos × tributos indiretos




    O modelo de tributação brasileiro é complexo, seja pela quantidade de tributos existentes (mais de 90 tipos), seja por sua carga tributária elevada, a qual em 2017 chegou a mais de 30% do Produto Interno Bruto (PIB), segundo Martello (2018), seja pela extensão territorial do país, que possui 26 Estados, 1 Distrito Federal e mais de 5.550 Municípios (com regulamentos próprios e capacidade de instituir tributos).




    Segundo Aguiar (2016, p. 85-87), a aplicação da governança corporativa tributária é importante de acordo com o ambiente no qual o contribuinte está inserido, a fim de que se consiga monitorar e acompanhar a legislação tributária, evitando assim riscos de pagamentos inconsistentes, como também reduzir a carga tributária dentro da legislação.




    Assim, os princípios gerais dos tributos estão regulamentados na Constituição Federal (CF) promulgada no ano de 1988, conforme a seguir (BRASIL, 1988):




    

      	
tipologia tributária: impostos, taxas, contribuições econômicas, de melhoria e sociais, e empréstimos compulsórios (arts. 145, 148, 149, 153 a 156, 195);




      	
estrutura básica: definida através de Lei Complementar (LC) – (art. 146);




      	
competência tributária: atribuição de cada ente federativo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) para criar tributos (arts. 147 a 149);




      	
limites constitucionais: vedações estipuladas aos entes federativos de tributar (arts. 150 a 152);




      	
repartição da receita: divisão da arrecadação tributária entre os entes federativos (arts. 157 a 162);




      	
normas gerais: disposições gerais em relação ao que a LC disporá sobre tributos e sobre a competência da emissão de moeda da União (arts. 163 a 164).


    




    Já as disposições gerais sobre os tributos estão estabelecidas no Código Tributário Nacional (CTN), instituído pela Lei Complementar nº 5.172/1966, assim definindo o tributo em seu artigo 3º, como: “a prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.




    Nesse sentido e corroborando com a citação, o tributo é obrigatório, devendo ser pago em Reais (R$) ou em unidade conversível em Reais (R$), não representando qualquer tipo de punição ao contribuinte. Ele pode ser criado por meio de leis por aqueles que o representam (vereadores, deputados, senadores, etc.) e cobrado por representante do ente federativo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).




    Nesse ambiente tributário complexo, em que as pessoas físicas e jurídicas estão inseridas, faz-se necessário abordar as definições ou os conceitos das tipologias tributárias:




    

      	
imposto: é um tributo que independe de qualquer atividade específica realizada por meio do Estado (fato gerador ou fato imponível), tendo como objetivo custear os gastos com a cultura, a saúde, a educação, a segurança pública, o saneamento básico, o transporte público, dentre outros. Sua arrecadação não propriamente retorna ao contribuinte que efetuou o seu pagamento. Por exemplo, o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR);




      	
taxas: são tributos que têm como objetivo a contraprestação de serviços públicos ou específicos postos à disposição do contribuinte, como licenças, autorizações, segurança, limpeza urbana, fiscalização de estabelecimentos, etc. Por exemplo, Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE);




      	
contribuições de melhoria: são tributos cobrados em razão da valorização do imóvel do contribuinte por obra pública efetuada pelo ente federativo. Por exemplo, devido à sua complexidade em ser estabelecida, pouco tem sido utilizada no Brasil;




      	
contribuições sociais: são os tributos cobrados com a finalidade de atender à assistência e previdência social e à saúde, ou seja, a seguridade social. Por exemplo, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);




      	
contribuições econômicas: são tributos que têm como característica principal a administração de seus recursos feita por sindicatos e órgãos de classe determinados em lei. Por exemplo, anuidade paga ao Conselho Regional de Administração (CRA);




      	
contribuição de intervenção no domínio econômico: são tributos regulatórios que têm como objetivo enfrentar situações que necessitem da intervenção da União na economia do país. Por exemplo, Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide);




      	
empréstimos compulsórios: estabelecidos em momentos de gastos extraordinários com situações de calamidade pública, guerra externa ou mesmo em sua eminência.


    




    Nesse contexto, e de acordo Pêgas (2017, p. 31), conforme as tipologias tributárias encontradas no Sistema Tributário Nacional (STN) brasileiro, os tributos estão divididos da seguinte forma:




    

      	
renda: aqueles cobrados sobre resultado do capital, do trabalho ou de sua combinação. Por exemplo, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);




      	
patrimônio: aqueles cobrados sobre o patrimônio, quer seja da pessoa física (PF), quer seja da pessoa jurídica (PJ). Por exemplo, Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU);




      	
consumo: aqueles incidentes sobre a cadeia produtiva. Por exemplo, Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);




      	
encargos sociais: aqueles cobrados sobre a folha de pagamento. Por exemplo, Previdência Social e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).


    




    Agora, trazendo um conceito mais econômico do que jurídico,[1] as tipologias tributárias podem ser segregadas em tributos diretos e indiretos, voltados à sua forma de incidência.




    Os tributos diretos são aqueles que recaem ou incidem sobre o patrimônio e a renda de pessoas físicas ou jurídicas, não podendo ser repassados para o preço ou mesmo a outrem. São classificados como tributos diretos: IPVA, IPTU, IRPF, etc. A exemplo do citado, podemos calcular o valor do IRPF de um contribuinte cuja renda recebida em janeiro de 2019 foi de R$ 4.500,00:




    

      Tabela 1 – Alíquotas do INSS vigentes para o ano-calendário de 2019



      

        



        

      



      

        

          	

            Trabalho para empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso 2019

          

        




        

          	

            Salário de contribuição (R$)

          



          	

            Alíquota

          

        


      



      

        

          	

            Até R$ 1.751,81

          



          	

            8%

          

        




        

          	

            De R$ 1.751,82 a R$ 2.919,72

          



          	

            9%

          

        




        

          	

            De R$ 2.919,73 até R$ 5.839,45

          



          	

            11%

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Instituto Nacional do Seguro Social (2019, [s. p.]).

          

        


      

    




    

      Tabela 2 – Alíquotas do IRRF vigentes para o ano-calendário de 2019



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Base de cálculo (R$)

          



          	

            Alíquota (96)

          



          	

            Parcela a deduzir do IRPF (RS)

          

        


      



      

        

          	

            Até 1.903,98

          



          	



          	

        




        

          	

            De 1.903,99 até 2.826,65

          



          	

            7,5

          



          	

            142,80

          

        




        

          	

            De 2.826,66 até 3.751,05

          



          	

            15

          



          	

            354,80

          

        




        

          	

            De 3.751,06 até 4.664,68

          



          	

            22,5

          



          	

            636,13

          

        




        

          	

            Acima de 4.664,68

          



          	

            27,5

          



          	

            869,36

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Receita Federal do Brasil (2018a, [s. p.]).

          

        


      

    




    

      Tabela 3 – Cálculo do IRRF



      

        



        

      



      

        

          	

            Renda auferida no período

          



          	

            4.500,00

          

        




        

          	

            (-) INSS (4.500,00 × 11% - tabela 1)

          



          	

            - 495,00

          

        




        

          	

            (=) Renda líquida

          



          	

            4.005,00

          

        




        

          	

            Alíquota (tabela 2)

          



          	

            22,50%

          

        




        

          	

            (=) IRRF antes da parcela a deduzir

          



          	

            901,13

          

        




        

          	

            (-) Parcela a deduzir (tabela 2)

          



          	

            - 636,13

          

        




        

          	

            (=) IRRF a recolher

          



          	

            265,00

          

        


      

    




    Conforme as tabelas anteriormente apresentadas, foi calculado o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) do mês de janeiro do contribuinte, em que o valor de R$ 265,00 é o do tributo incidente sobre sua renda.




    Já os tributos indiretos são aqueles que recaem ou incidem sobre os produtos e serviços consumidos pelas pessoas físicas e jurídicas, havendo a incidência em toda a sua cadeia produtiva (produção, comércio e consumidor final). Podemos citar como tributos indiretos: ICMS, IPI, ISS, etc., assim como a operação de venda de um determinado produto, passando pelo comércio atacadista até o comércio varejista, conforme tabela 4:




    

      Tabela 4 – Etapas econômicas do ICMS



      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            CONTRIBUINTE

          



          	

            Compra

          



          	

            Alíquota

          



          	

            ICMS s/ compra

          



          	

            Venda

          



          	

            Alíquota

          



          	

            ICMS s/ venda

          



          	

            ICMS PAGO

          

        


      



      

        

          	

            INDÚSTRIA

          



          	

            -

          



          	

            -

          



          	

            -

          



          	

            6.000,00

          



          	

            12%

          



          	

            720,00

          



          	

            720,00

          

        




        

          	

            ATACADISTA

          



          	

            6.000,00

          



          	

            12%

          



          	

            720,00

          



          	

            9.000,00

          



          	

            18%

          



          	

            1.620,00

          



          	

            900,00

          

        




        

          	

            COMÉRCIO

          



          	

            9.000,00

          



          	

            18%

          



          	

            1.620,00

          



          	

            12.000,00

          



          	

            18%

          



          	

            2.160,00

          



          	

            540,00

          

        




        

          	

            TOTAL DO ICMS RECOLHIDO NAS ETAPAS ECONÔMICAS

          



          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

            2.160,00

          

        


      

    




    Conforme a tabela 4, o repasse do tributo em cada etapa econômica inicia com a indústria transferindo o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para o seu preço de venda sobre seu produto. Logo, o comércio atacadista adquire esse produto como custo da mercadoria e crédito de ICMS, formando assim o seu preço de venda. A partir dessa etapa, é repassado o ICMS incidente ao comércio varejista – que compra esse mesmo produto como custo e crédito de ICMS –, o qual arca com seu pagamento dentro do preço e o repassa ao consumidor final.




    Dessa forma, após diferenciadas e conceituadas, as diversas tipologias de tributos serão abordadas daqui para frente como alguns dos tributos incidentes sobre a renda e o patrimônio, ou simplesmente identificados como tributos diretos.




    2 Imposto de Renda Pessoa Jurídica




    O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), dentro da tipologia tributária, faz parte dos tributos incidentes sobre a renda, sendo da competência da União.




    Tendo os seus critérios básicos definidos na CF de 1988, em seu artigo 153, § 2º, a saber:




    

      	
generalidade: este critério diz que toda a renda ou mesmo provento serão tributados dentro dos limites e circunstâncias da legislação;




      	
universalidade: tal critério diz que o tributo deverá ser cobrado daqueles que tem renda ou provento de acordo com a legislação e sem fazer distinção a religião, cor, sexo, nacionalidade, etc.;




      	
progressividade: tal critério faz que o tributo seja progressivo por meio de faixas, em que os que têm renda maior são tributados pelas maiores alíquotas.


    




    O IRPJ tem como contribuinte as pessoas jurídicas (PJ) ou as pessoas físicas (PF) a elas equiparadas, tendo como domicílio o Brasil. Seu pagamento se dá pela aquisição da renda de forma econômica (caixa) ou jurídica (competência), devidamente registrada ou não.




    Como exemplo, podemos citar a venda de mercadorias no importe de R$ 50.000,00 no mês de março de 2019, sendo que o seu recebimento ficou estabelecido da seguinte forma: metade no ato em março no importe de R$ 25.000,00 e o restante em abril no valor de R$ 25.000,00.




    Dessa forma, se considerarmos o pagamento do IRPJ pelo importe de R$ 50.000,00 no mês de março, consideraremos a receita pela disponibilidade jurídica, ou seja, por sua competência.




    Já, se considerarmos o pagamento do IRPJ pelo recebimento das prestações, metade em março e a outra metade em abril, estaremos considerando a receita pela disponibilidade econômica, ou seja, por seu recebimento em caixa. Nesse contexto, e de acordo com o artigo 44 do CTN, a base de cálculo do IRPJ é o montante real, arbitrado ou presumido da renda ou proventos tributáveis, conceitos estes que serão abordados nos próximos capítulos.




    O IRPJ a ser pago dentro de seu período de apuração e na forma estabelecida perante a legislação será determinado pela aplicação sobre a base de cálculo, a alíquota de 15%. Como exemplo, podemos verificar na tabela 5 o cálculo do IRPJ sobre o montante presumido.




    

      Tabela 5 – Cálculo do IRPJ presumido



      

        



        

      



      

        

          	

            IRPJ – Trimestre

          

        


      



      

        

          	

            Receita de vendas de produtos

          



          	

            700.000,00

          

        




        

          	

            (-) IPI sobre vendas de produtos

          



          	

            - 35.000,00

          

        




        

          	

            (=) Vendas líquidas

          



          	

            665.000,00

          

        




        

          	

            (A) × 8% (percentual da base de presunção)

          



          	

            53.200,00

          

        




        

          	

            Prestação de serviços

          



          	

            150.000,00

          

        




        

          	

            (B) × 32% (percentual da base de presunção)

          



          	

            48.000,00

          

        




        

          	

            (C) Receitas financeiras

          



          	

            10.000,00

          

        




        

          	

            (A + B + C) Montante presumido

          



          	

            111.200,00

          

        




        

          	

            IRPJ devido - 15

          



          	

            16.680,00

          

        




        

          	

            Adicional do IRPJ (R$ 111.200,00 - R$ 60.000,00 = R$ 51.200,00) - 10

          



          	

            R$ 5.120,00

          

        




        

          	

            (=) IRPJ devido

          



          	

            R$ 21.800,00

          

        


      

    




    Conforme a tabela 5, as receitas de vendas de produtos (A), prestação de serviços (B) e as receitas financeiras (C) do período aplicadas às devidas alíquotas de presunção (que serão estudadas nos próximos capítulos) apresentaram um montante presumido de R$ 111.200,00, que, nesse momento, e aplicada a alíquota do IRPJ de 15%, resulta em um IRPJ no importe de R$ 16.680,00, mais o adicional de IRPJ de 10% sobre a diferença entre o montante presumido e o valor de R$ 60.000,00, ou seja, a base do adicional será de R$ 51.200,00 × 10% = R$ 5.120,00, totalizando um IRPJ devido de R$ 21.800,00.




    3 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido




    A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), dentro da tipologia tributária, faz parte dos tributos incidentes sobre a renda, sendo de competência da União. A CSLL tem as mesmas regras de apuração e de pagamento determinadas para o IRJ, porém com percentual da base de cálculo e alíquotas diferentes conforme previstas na legislação. Pessoas jurídicas (PJ) ou pessoas físicas (PF) com domicílio no Brasil são contribuintes da CSLL, e seu pagamento é feito por meio da aquisição da renda, devidamente registrada ou não, de forma econômica (caixa) ou jurídica (competência).




    Como exemplo, podemos citar a venda de mercadorias no importe de R$ 80.000,00 no mês de fevereiro de 2019, sendo que o seu recebimento ficou estabelecido da seguinte forma: metade no ato em fevereiro no importe de R$ 40.000,00 e o restante em março no mesmo valor.




    Sendo assim, se considerarmos o pagamento da CSLL pelo importe de R$ 80.000,00 no mês de fevereiro, estaremos considerando a receita pela disponibilidade jurídica, ou seja, por sua competência. Já, se considerarmos o pagamento da CSLL pelo recebimento das prestações, metade em fevereiro e a outra metade em março, estaremos considerando a receita pela disponibilidade econômica, ou seja, por seu recebimento em caixa.




    Nesse contexto e, de acordo com o artigo 57, da Lei nº 8.981/1995, devem-se aplicar ao tributo CSLL as mesmas regras para a apuração e pagamento do IRPJ, conforme determina o § 1º:




    

      […] Para efeito de pagamento mensal, a base de cálculo da contribuição social será o valor correspondente […] do somatório:




      a) da receita bruta mensal;




      b) das demais receitas e ganhos de capital;




      c) dos ganhos líquidos obtidos em operações realizadas nos mercados de renda variável;




      d) dos rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa (BRASIL, 1995, [s. p.]).


    




    A CSLL a ser paga dentro de seu período de apuração e na forma estabelecida perante a legislação será determinada pela aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de 9%. Como exemplo, podemos verificar na tabela 6 o cálculo da CSLL sobre o montante presumido.




    

      Tabela 6 – Cálculo da CSLL presumida



      

        



        

      



      

        

          	

            CSLL – Trimestre

          

        


      



      

        

          	

            Receita de vendas de produtos

          



          	

            700.000,00

          

        




        

          	

            (-) IPI sobre vendas de produtos

          



          	

            - 35.000,00

          

        




        

          	

            (=) Vendas líquidas

          



          	

            665.000,00

          

        




        

          	

            (A) × 12% (percentual da base de presunção)

          



          	

            79.800,00

          

        




        

          	

            Prestação de serviços

          



          	

            150.000,00

          

        




        

          	

            (B) × 32% (percentual da base de presunção)

          



          	

            48.000,00

          

        




        

          	

            (C) Ganho de capital

          



          	

            10.000,00

          

        




        

          	

            (A + B + C) Montante presumido

          



          	

            137.800,00

          

        




        

          	

            CSLL devida - 9%

          



          	

            12.402,00

          

        


      

    




    Conforme a tabela 6, as receitas de vendas de produtos (A), prestação de serviços (B) e as receitas financeiras (C) do período aplicadas às devidas alíquotas de presunção (que serão estudadas nos próximos capítulos) apresentaram um montante presumido de R$ 137.800,00, que, nesse momento e aplicada a alíquota da CSLL de 9%, resultou em uma CSLL no importe de R$ 12.402,00.




    4 Imposto de Renda Pessoa Física




    O Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), dentro da tipologia tributária, faz parte dos tributos incidentes sobre a renda, sendo de competência da União.




    Segundo Gobetti (2018), o objetivo maior do IRPF é resolver problemas como a falta de isonomia (tratamento igual a todos perante a lei) entre as diferentes rendas (capital e ou trabalho) e as distorções que elas provocam no dia a dia das pessoas físicas (PF) no que tange ao seu poder aquisitivo. Tais distorções são tratadas pela progressividade com as rendas do trabalho, do capital ou de sua combinação, e com deduções relativas a tais rendimentos.




    Conforme podemos verificar na tabela 2, é demonstrada a progressividade das faixas de rendimentos das pessoas físicas (PF), tendo como objetivo tributar mais aqueles que recebem mais e menos aqueles que recebem menos. No entanto, a última vez que essa tabela foi corrigida ou atualizada foi em abril de 2015, pela Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida em Lei nº 13.149/2015.




    Dessa forma, o contribuinte do IRPF é toda a pessoa física (PF) residente ou domiciliada no país ou no exterior que auferiu rendimentos tributáveis no Brasil. Nesse contexto, podemos dividir o IRPF em três momentos:




    

      	
primeiro momento: podemos chamar de antecipação, em que a pessoa física (PF) sofre a retenção do Imposto de Renda em seu rendimento, sendo calculado, retido e recolhido pela fonte pagadora, no momento de seu pagamento. São exemplos de rendimentos tributáveis: os salários, os benefícios, a remuneração por serviços prestados, os ganhos de capital, os juros, os aluguéis, a aposentadoria, dentre outros;




      	
segundo momento: anualmente, temos a Declaração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), em que o contribuinte do IRPF faz o ajuste anual consolidando suas fontes de renda, dependentes, despesas dedutíveis, bens e direitos, dívidas e ônus, etc.;




      	
terceiro momento: entre os meses de março e abril, a pessoa física (PF) fará o ajuste de contas, ou seja, efetuará a comparação do imposto pago ao longo do ano (primeiro momento) com valor apurado na sua DIRPF (segundo momento) e que resultará em um saldo a pagar ou a restituir de IRPF.


    




    Como exemplo, e admitindo que determinada pessoa física no ano-calendário de 2017 apresentou as seguintes informações para a elaboração de sua DIRPF/2018, temos:




    

      	Informações dos rendimentos tributáveis e IRRF: 



      

        	
salários: R$ 188.589,00;




        	
IRRF: R$ 8.638,22.


      






      	Informações sobre despesas dedutíveis para o IRPF: 



      

        	
contribuição previdenciária oficial: R$ 13.558,89;




        	
despesas com instrução: R$ 15.000,00 (limitado até R$ 3.561,50);




        	
plano de saúde: R$ 3.500,00 (sem limites de dedução);




        	
despesas com consulta médica: R$ 500,00 (sem limites de dedução).


      




    




    Dessa forma, e com base nos dados declarados na DIRPF/2018, temos o presente cálculo do IRPF do contribuinte:




    

      Tabela 7 – Cálculo do imposto a pagar (ajuste anual)



      

        



        

      



      

        

          	

            Rendimentos tributáveis (salários)

          



          	

            R$ 188.589,00

          

        




        

          	

            (-) Despesas dedutíveis (previdência, instrução, plano de saúde, consulta médica)

          



          	

            R$ 21.120,39

          

        




        

          	

            (=) Base de cálculo

          



          	

            R$ 167.468,61

          

        




        

          	

            (×) Alíquota do IRPF (tabela 2)

          



          	

            27,5%

          

        




        

          	

            (=) IRPF devido (antes da parcela a deduzir)

          



          	

            R$ 46.053,87

          

        




        

          	

            (-) Parcela a deduzir anual (R$ 869,36 x 12 meses - tabela 2)

          



          	

            R$ 10.432,32

          

        




        

          	

            (=) IRPF devido

          



          	

            R$ 35.621,55

          

        




        

          	

            (-) Imposto de Renda retido

          



          	

            R$ 8.638,22

          

        




        

          	

            (=) Imposto a pagar

          



          	

            R$ 26.983,33

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Receita Federal do Brasil, 2018b.

          

        


      

    




    Conforme tabela 7, o valor do IRPF a pagar ficou no importe de R$ 26.983,33, levando em consideração os três momentos citados anteriormente.




    5 Tributação sobre herança




    A tributação sobre a herança, dentro da tipologia tributária, pertence aos tributos incidentes sobre o patrimônio, sendo ele de competência dos Estados e do Distrito Federal.




    Nesse contexto, temos o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), cuja arrecadação dos Estados e do Distrito Federal, segundo Pêgas (2017, p. 284), é pequena, representando, em média, 0,25% da totalidade da carga tributária. Sendo que 83% do arrecadado em sua maior parte são das regiões Sul e Sudeste, tendo São Paulo (SP) e Rio de Janeiro (RJ) arrecadado mais da metade desse tributo.




    O contribuinte (pessoa física ou jurídica) do ITCMD é aquele que recebeu bens ou direitos a título de herança ou doação (imóvel, casa, loja, aeronave, etc.), tendo em vista o falecimento do proprietário anterior. Podem ser também contribuintes do tributo: o legatário[2] (na transmissão), o fiduciário (no fideicomisso) e o cessionário (na cessão da herança, do bem ou do direito não oneroso).




    Como exemplo de bens tributados pelo ITCMD, podemos citar os relacionados no Manual do ITCMD da Secretaria da Fazenda e do Planejamento do Estado de São Paulo (2019, p. 17): prédio residencial urbano, apartamento, casa, galpão, loja, construção rural, dentre outros.




    Dessa forma, e tendo como exemplo o estado de São Paulo, o ITCMD foi instituído por meio da Lei Estadual nº 10.705/2000, com base de cálculo definida em seus artigos 9º e 13:




    

      A base de cálculo do ITCMD está definida na Lei nº 10.705/2000 como o valor venal dos bens, assim entendido como o valor de mercado.




      O valor venal do imóvel é aquele pelo qual ele será transacionado em uma situação de compra e venda no mercado. (SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 2019, [s. p.])


    




    A alíquota do ITCMD no estado de São Paulo é de 4% sobre o valor da base de cálculo anteriormente citada. Como exemplo, e admitindo a transmissão de bens no valor de R$ 2.000.000,00, o ITCMD será calculado da seguinte forma:




    

      Tabela 8 – Cálculo do ITCMD



      

        



        

      



      

        

          	

            Base de cálculo dos bens transmitidos

          



          	

            2.000.000,00

          

        




        

          	

            Alíquota do ITCMS no estado de São Paulo

          



          	

            4%

          

        




        

          	

            (=) ITCMD

          



          	

            80.000,00

          

        


      

    




    Conforme a tabela 8, o cálculo do ITCMD ficou no importe de R$ 80.000,00, sendo que, conforme o art. 17 da Lei Estadual nº 10.705/2000, seu prazo de recolhimento é de 30 dias após a homologação do cálculo, não podendo ultrapassar 180 dias da data do falecimento do autor da herança.




    6 Tributação sobre transmissão de bens imóveis




    A tributação sobre a transmissão de bens imóveis, dentro da tipologia tributária, pertence aos tributos incidentes sobre o patrimônio, sendo este de competência dos municípios.




    Em vista disso, e em regras gerais, o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) é cobrado no momento da transferência onerosa de bens imóveis (inter vivos). O ITBI, cuja competência pertence aos municípios, tem como seu maior arrecadador o município de São Paulo, conforme demonstrado na figura 1:




    

      Figura 1 – ITBI em relação ao total da receita corrente dos municípios




      [image: ]



      Fonte: adaptado de Deepask, 2015.


    




    No contexto demonstrado na figura, percebe-se que a receita corrente proveniente da arrecadação do ITBI do município de São Paulo representa mais de 40% da receita arrecadada em relação aos demais municípios.




    O contribuinte (pessoa física ou jurídica) do ITBI consiste no adquirente ou cessionário do bem imóvel ou de seu direito relativo. A alíquota do ITBI no município de São Paulo é de 2%, tendo como base de cálculo o valor venal do imóvel, levando em conta o valor de mercado, a localização, etc.




    Como exemplo, e levando em consideração a transmissão de uma residência avaliada em R$ 200.000,00 e a alíquota do tributo em 2%, o cálculo do tributo ficará da seguinte forma:




    

      Tabela 9 – Cálculo do ITBI



      

        



        

      



      

        

          	

            Base de cálculo dos bens transmitidos

          



          	

            200.000,00

          

        




        

          	

            Alíquota do ITBI em SP

          



          	

            2%

          

        




        

          	

            (=) ITBI

          



          	

            4.000,00

          

        


      

    




    7 Tributação sobre território rural




    O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), dentro da tipologia tributária, pertence aos tributos incidentes sobre o patrimônio, sendo este de competência da União.




    De acordo com Pêgas (2017, p. 294), a arrecadação do ITR é baixa, por conta da dificuldade em evidenciar o seu fato gerador. Nesse contexto, a arrecadação do estado de São Paulo representa mais de 25% do total geral arrecadado no Brasil, na sequência temos Minas Gerais (MG), Paraná (PR) e Rio Grande do Sul (RS), que arrecadaram 10% cada um.




    O ITR tem como fato gerador a propriedade (registro em cartório), o domínio útil ou a posse (quando a pessoa tem um documento que pode ser levado a registro ou por simples ocupação quando o documento não tem validade para ser registrado no cartório de registro de imóveis).




    Nesse contexto, o contribuinte do ITR é o proprietário do imóvel rural (área contínua, localizada na zona rural de um município e com uma ou mais parcelas de terras), bem como o titular do domínio útil ou o seu possuidor. A alíquota do ITR é estabelecida para cada imóvel rural, tendo como base a sua área total e o respectivo grau de utilização, conforme tabela 10:




    

      Tabela 10 – Alíquotas do ITR



      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ÁREA TOTAL DO IMÓVEL (em hectares)

          



          	

            GRAU DE UTILIZAÇÃO (GU) (em percentual)

          

        




        

          	

            Até 30

          



          	

            Maior que 30 até 50

          



          	

            Maior que 50 até 65

          



          	

            Maior que 65 até 80

          



          	

            Maior que 80

          

        


      



      

        

          	

            Até 50

          



          	

            1,00

          



          	

            0,70

          



          	

            0,40

          



          	

            0,20

          



          	

            0,03

          

        




        

          	

            Maior que 50 até 200

          



          	

            2,00

          



          	

            1,40

          



          	

            0,80

          



          	

            0.40

          



          	

            0,07

          

        




        

          	

            Maior que 200 até 500

          



          	

            3,30

          



          	

            2,30

          



          	

            1,30

          



          	

            0,60

          



          	

            0,10

          

        




        

          	

            Maior que 500 até 1.000

          



          	

            4,70

          



          	

            3,30

          



          	

            1,90

          



          	

            0,85

          



          	

            0,15

          

        




        

          	

            Maior que 1.000 até 5.000

          



          	

            8,60

          



          	

            6,00

          



          	

            3,40

          



          	

            1,60

          



          	

            0,30

          

        




        

          	

            Acima de 5.000

          



          	

            20,00

          



          	

            12,00

          



          	

            6,40

          



          	

            3,00

          



          	

            0,45

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Ministério da Fazenda (2018, p. 66).

          

        


      

    




    A base de cálculo do ITR é o Valor da Terra Nua Tributável (VTNT), obtido mediante a aplicação da seguinte equação:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            VTNT =

          



          	

            Valor da Terra Nua (VTN) ×

          



          	

            Área tributável

          

        




        

          	



          	



          	

            Área total do imóvel rural

          

        


      

    




    Sendo que:




    

      	
VTN: corresponde ao valor de mercado da propriedade rural, em que são excluídos os valores de mercado relativos a pastagens cultivadas e melhoradas e florestas plantadas; culturas permanentes e temporárias; construções, instalações, benfeitorias;




      	
área tributável: corresponde à área total do imóvel, excluídas as áreas não tributáveis, como de preservação permanente, de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), etc.;




      	
área total do imóvel rural: corresponde à área tributável e não tributável.


    




    Nesse contexto, o ITR tem como variáveis o tamanho da propriedade e o seu grau de utilização, em que:




    

      	quanto maior a terra e menos utilizada, maior o tributo a ser pago;




      	quanto mais utilizada (agricultura ou pecuária), menor o tributo a ser pago.


    




    Como exemplo, Pedro Malaquias é dono de 100 hectares de uma propriedade rural localizada em Diamantina (MG) no Valor da Terra Nua (VTN) de R$ 10.000,00, sendo que:




    

      	
área tributável: 60 hectares;




      	
área aproveitável (área passível de exploração agrícola, pecuária, granjeira, aquícola ou floresta): 60 hectares;




      	
área não tributável: 40 hectares;




      	
área utilizada (área efetivamente utilizada pela atividade rural é a porção da área aproveitável do imóvel): 20 hectares;




      	
área não utilizada (área composta pelas parcelas da área aproveitável do imóvel): 20 hectares.


    




    

      Quadro 1 – Cálculo do ITR



      

        



        



        

      



      

        

          	

            CÁLCULO DO VTNT

          



          	

            GRAU DE UTILIZAÇÃO

          



          	

            VALOR DO TRIBUTO

          

        


      



      

        

          	

            VTNT = VTN × Área tributável / Área total do imóvel




            VTNT = 10.000 × 60 / 100




            VTNT = 10.000 × 0,6




            VTNT = 6.000


          



          	

            GRAU DE UTILIZAÇÃO (GU) = Área utilizada / Área aproveitável




            GU = 20 hectares / 60 hectares × 100




            GU = 33,4%


          



          	

            ITR = VTNT × Alíquota




            ITR = 6.000 × 1,40




            ITR = R$ 84,00


          

        


      

    




    Com base no quadro 1, o valor do ITR a pagar no período ficará no importe de R$ 84,00.




    

      
[image: Ícone] PARA SABER MAIS 





      Consulte na internet o manual do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), exercício de 2018.




      

        




        


      


    




    8 Tributação sobre veículos automotores




    O Imposto sobre Propriedades de Veículos Automotores (IPVA), dentro da tipologia tributária, pertence aos tributos incidentes sobre o patrimônio, sendo este de competência dos Estados.




    O IPVA é um tributo devido anualmente e tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor, o qual é considerado dotado de mecanismo de propulsão própria, servindo para o transporte ou para a tração de veículos utilizados para o transporte (pessoas ou coisas).




    Já o contribuinte do IPVA é o proprietário do veículo, pessoa física ou pessoa jurídica, sendo que este deve levar em consideração cada um ou o conjunto dos seus estabelecimentos (matriz e filiais).




    A base de cálculo do IPVA é o valor de mercado do veículo usado, o valor total da nota fiscal de aquisição de veículo novo ou o valor do documento de importação. De acordo com a Lei nº 13.296/2008, em seu artigo 9º, estabelece as alíquotas do IPVA no estado de São Paulo: veículos de carga (tipo caminhão) – 1,5%, ônibus e micro-ônibus – 2,0%, dentre outras.




    Como exemplo, admitindo que o valor venal do seu veículo seja R$ 50.000,00 e a alíquota 2%, o cálculo é bastante simples. Deve-se apenas multiplicar esses valores: 50.000,00 × 2% = R$ 1.000,00 (valor do IPVA do veículo).




    Considerações finais




    Neste capítulo, foram abordados os conceitos das diversas tipologias tributárias dentro do Sistema Tributário Nacional (STN), bem como seus conceitos jurídicos (renda, patrimônio e consumo) e econômicos (diretos e indiretos).




    Nele, estudamos alguns dos tributos tidos como diretos e relacionados à renda e ao patrimônio, incidentes no dia a dia das pessoas físicas e jurídicas.




    Sendo que os tributos diretos incidentes sobre a renda da pessoa física tem como característica principal a progressividade do tributo (IRPF) e, quando falamos da pessoa jurídica, verificamos a incidência do tributo sobre os montantes real, arbitrado ou presumido (IRPJ e CSLL).




    E, finalmente, quando consideramos a tributação sobre o patrimônio, foram demonstrados os diversos tributos que incidem diretamente sobre a herança, bens imóveis, propriedade rural e veículos automotores, ou seja, que recaem sobre os bens ou direitos do contribuinte, como por aquisição, transferência, propriedade, etc.




    Nesse contexto e através da governança corporativa tributária, pode-se ajudar o contribuinte na fiscalização desses tributos, a fim do cumprimento da obrigação principal com o monitoramento, a apuração e o recolhimento do tributo.
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